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Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

— Caracterização das Alterações ao Plano

1 — Âmbito da Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei
A sociedade, a economia, a cultura, as necessidades e os interesses dos homens vivem

em constante e sucessiva transformação, facto que se vai refletindo em todo o seu meio
envolvente, e consequentemente, no seu território.
Estes acontecimentos que, de uma forma mais ou menos marcada, impõem uma

adaptação da lei às novas realidades, demonstrando o quão importante é que os Planos
Urbanísticos vinculem e proporcionem o crescimento e o desenvolvimento de um

município a um modelo com alguma flexibilidade, acrescendo o facto de que é impossível

prever fenómenos e oportunidades que em muito extravasam as dinâmicas municipais.

Desta forma é importante que o Plano de Urbanização de Vila de Rei (doravante PU),

enquanto instrumento de gestão, constitua um instrumento orientador de estratégias de

desenvolvimento, de modo a garantir a valorização e sustentabilidade do território

municipal, nomeadamente, através da infraestruturação de pressupostos diferenciados e

basilares aptos e eficazes à progressão e proteção de um município.
O Plano de Urbanização de Vila de Rei (PU), atualmente em vigor, foi aprovado pela
Assembleia Municipal de Vila de Rei em 17 de janeiro de 2000, tendo sido publicado em
diário da república pela Resolução de Conselho de Ministros n.° 165/2000, em 20-11-
2000, 1 série-B. Foi alvo de uma primeira alteração publicada através da Resolução de
Concelho de Ministros n.° 83/2001, publicada no Diário da República — 2. série, de 19-
07-2001 e segunda alteração publicada através do Aviso n.° 10705/2015, publicada em
Diário da Republica, 2. série n°184 de 21-09-2015, a 3Y alteração ocorreu mais
recentemente, nomeadamente através da publicação em Diário da República, aviso n.°
1091 5/2020, de 27 de julho.
O PU de Vila de Rei constitui um instrumento de planeamento territorial que, com base na
estratégia de desenvolvimento municipal, define o modelo territorial municipal
estabelecendo o regime de uso, ocupação e transformação do solo, a sua classificação e
qualificação, estabelecendo os respetivos parâmetros de utilização e ocupação.
A evolução dos territórios, na sequência das dinâmicas sociais, económico-financeiras e
urbanísticas, pode determinar a necessidade de adequação dos planos, o que implica um
planeamento territorial mais flexível, integrador e dinâmico.
Num contexto de incerteza, as oportunidades podem ser diversas, mas existem riscos de
virem a ser desperdiçadas, o que poderá comprometer as estratégias de
desenvolvimento municipal a médio ou longo prazo, pelo que terão de ser repensadas
opções do plano para áreas especificas do território.

A Lei de Bases da Politica Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de
Urbanismo, aprovada pela Lei n.° 31/2014, de 30 de maio, no seu artigo 50.0, relativo à
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dinâmica dos planos territoriais refere que estes ‘podem ser objeto de revisão, alteração,
suspensão ou revogação, em razão da evolução ou reponderação das condições
económicas, sociais, culturais e ambientais subjacentes à sua elaboração O atual
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), estabelecido pelo Dec.
Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, estabelece, no artigo 115°, a dinâmica aplicável aos
planos territoriais aprovados, nomeadamente através dos procedimentos de alteração,
correção material, revisão, suspensão e revogação.
Contudo, devido à evolução das condições económicas e sociais verificadas nos últimos
anos, os espaços de equipamentos identificados no Plano deixaram de ser
predominantemente de equipamentos havendo a necessidade de complementar estes
espaços com outras atividades económicas como comércio e serviços, de modo até a
servirem de apoio aos diversos equipamentos existentes nestes locais.
Verifica-se igualmente na sede de concelho, uma procura para a construção de
habitações unifamiliares, razão pela qual se entende que possa ser uma utilização
compatível com os equipamentos.
Assim, tem-se vindo a verificar a necessidade de captar as mais população para a sede
de concelho, o que não se coaduna com as atuais e reais necessidades o que provoca
uma situação suscetível de provocar incompatibilidade de usos, pelo que nas áreas
territoriais onde convergem interesses incompatíveis entre si, deve ser dada prioridade
àquela cuja prossecução determine o mais adequado uso do solo, em termos ambientais,
económicos, sociais e culturais, tornando-se necessário criar condições para a instalação
de habitação em zonas classificadas como equipamentos.
Neste contexto, torna-se necessário proceder a uma alteração regulamentar ao artigo 23°
do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, com vista a possibilitar do uso
habitacional compatíveis com os equipamentos.

2— Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei

A atual redação do artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei, é composto pelo

seguinte teor:

Artigo 23.°

Zonas de equipamentos

1 — Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas

destinadas a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.

2— Os parâmetros urbanisticos de edificabiidade nos espaços classificados como equipamentos

são: indice de implantação máximo (II) 0.9, Índice de construção máximo (IC) 1.8 e altura máxima

da edificação o correspondente a 2 pisos.

3— É admitida a instalação de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde

compatíveis com os equipamentos existentes.

Proposta de Alteração ao artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei, com vista a
que seja permitida, na zona classificada como equipamentos na Planta de Zonamento do
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PU de Vila de Rei, algumas atividades económicas compatíveis com os equipamentos já
existentes.

Assim, propõe-se que a alteração ao artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei,

tenha o seguinte teor:

Artigo 23.°

Zonas de equipamentos

1 — Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas

destinadas a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.

2 — Os parâmetros urbanísticos de edificabilidade nos espaços classificados como equipamentos

são: índice de implantação máximo (II) 0.9, Índice de construção máximo (IC) 1.8 e altura máxima

da edificação o correspondente a 2 pisos.

3 — É admitida a instalação de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde

compativeis com os equipamentos existentes.

4— È admitido o uso habitacional na zona classificada como equipamentos do Vale Galego, sendo

os parâmetros urbanísticos os determinados para as zonas habitacionais de baixa densidade, já
regulamentados no artigo 9.° e 21.0 do presente regulamento.

MuNicipio DE VILA DE REI
Praça Familia Manos e silva Neves

6110-174 Vila de Rei
ConI. 506 932 273

T- *351 27M 890 010
F.-351 274890018

geral@cm.vl laderei - pt
w.cm -vladerei - pt

Página 4 de 4
q

k.i oe’



é
VILA DE PEI

município

MUNICÍPIO DE VILA DE REI
Praça Família Mattos e Silva Neves

6110-174 Vila de Rei
ConI. 506 932 273

T. +351 274 890 010
E. +351 274890018

geral@cm-viladerei.pl
wvN.cm-vi laderei p1

Relatório de dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica

Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

4a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

Página 1 de 5



t

VILA DE PEI
município

1. INTRODUÇAO

1— Nota introdutória

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de avaliação de impactes de natureza
estratégica cujo objetivo é facilitar a integração ambiental e a avaliação de oportunidades e riscos
de estratégias de ação no quadro de um desenvolvimento sustentável.
Serve o presente relatório para fundamentar a dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica da
proposta de alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, nomeadamente
no que se refere ao artigo 23.° do Regulamento do Plano de urbanização de Vila de Rei.

II. ENQUADRAMENTO LEGAL

O Decreto-Lei n.° 316/2007, de 19 de Setembro procedeu à aplicação, no âmbito do sistema de
gestão territorial, do regime Jurídico da Avaliação Ambiental de Planos e Programas em
articulação com o Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de Junho — diploma que transpôs para a ordem
jurídica interna as Diretivas n.°2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de
Junho e 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Concelho, de 26 de Maio — de modo a
incorporar nos procedimentos de elaboração, acompanhamento, participação pública e aprovação
dos instrumentos de gestão territorial, a análise sistemática dos seus efeitos ambientais.
Nos termos do n.° 1 do artigo 120Y do Decreto-Lei n.° 80/2015 de 14 de maio, as pequenas
alterações aos programas e aos planos territoriais só são objeto de avaliação ambiental no caso
de se determinar que são suscetiveis de ter efeitos significativos no ambiente.
Compete nos termos do n.° 2 do artigo 120.° do mesmo diploma, à entidade com responsabilidade
pela alteração do plano, neste caso a Câmara Municipal de Vila de Rei, a qualificação das
alterações como sendo suscetiveis ou não de ter efeitos significativos no ambiente, de acordo com
os critérios estabelecidos no anexo ao Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho alterado pelo
Decreto-Lei n.° 58/2011, de 04 de maio.
Atendendo ao consignado no n.° 2 do Anexo do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho na sua
atual redação é possível justificar atendendo às características das atividades que se considera
provável implementar na área do plano e dos seus possíveis efeitos no ambiente, a não
submissão do presente plano a avaliação ambiental estratégica. Assim, podemos indicar, desde
já, os seguintes aspetos:

a) A inexistência de efeitos significativos no ambiente, pelo que não se aplicam os critérios
de probabilidade, de duração, frequência e reversibilidade dos mesmos;

b) A inexistência de efeitos cumulativos significativos;
c) A inexistência de quaisquer efeitos significativos transfronteiriços;
d) A inexistência de riscos significativos para a saúde humana ou para o ambiente;
e) A inexistência de efeitos significativos em termos de dimensão espacial;
f) O exíguo valor e vulnerabilidade da área suscetível de ser afetada, tendo em conta as

características naturais específicas ou património cultural, mesmo admitindo a possibilidade
remota de ultrapassagem das normas ou valores limite em matéria de qualidade ambiental e a
utilização intensiva do solo;

g) A inexistência de efeitos sobre as áreas ou paisagens com estatuto protegido a nível
nacional, comunitário ou internacional.

1 — Fundamentação para a não Avaliação Ambiental Estratégica
De acordo com o n.° 1 do artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho na sua atual
redação estão sujeitos a avaliação ambiental estratégica:
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a) Os planos e programas para os sectores da agricultura, floresta, pescas, energia,

indústria, transportes, gestão de resíduos, gestão das águas, telecomunicações,
turismo, ordenamento urbano e rural ou utilização dos solos e que constituam
enquadramento para a futura aprovação de projetos mencionados nos anexos 1 e II do
Decreto-Lei n.° 69/2000, de 3 de maio, na sua atual redação;

b) Os planos e programas que, atendendo aos seus eventuais efeitos num sítio da lista
nacional de sítios, num sítio de interesse comunitário, numa zona especial de
conservação ou numa zona de proteção especial, devam ser sujeitos a uma avaliação
de incidências ambientais nos termos do artigo 1O.° do Decreto-Lei n.° 140/99, de 24
de abril, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 49/2005, de 24 de fevereiro;

c) Os planos e programas que, não sendo abrangidos pelas alineas anteriores,
constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos e que sejam
qualificados como suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente.

Por outro lado, segundo o disposto no n.° 1 do artigo 120.° do Decreto-Lei n.° 80)2015, de 14 de
maio, “as pequenas alterações aos programas e aos planos territoriais só são objeto de avaliação
ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente”.

O que se pretende com a 4•a alteração ao regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, é
unicamente alterar o conteúdo do artigo 23.° do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de
Rei, com o objetivo de permitir a existência e a criação de edificios destinados a habitação
compatíveis com os equipamentos.

Assim, e de acordo com a mencionada proposta de alteração, são considerados como não tendo
efeitos significativos no ambiente os projetos que não se enquadrem no regime jurídico da
Avaliação de Impacte Ambiental, bem como os projetos que tendo sido objeto de processo de
Avaliação de Impacte Ambiental, já tenham obtido, à data da entrada em vigor da alteração, de
Declaração de Impacte Ambiental (DIA) favorável ou favorável condicionada, o que afasta, desde
logo, a mencionada alteração do disposto no artigo 3°, n°1 do Decreto-lei n.° 232/2007, de 15 de
Junho.
Com efeito, os projetos a que esta alteração se aplica ou não estão sujeitos a Avaliação Impacte
Ambiental nos termos do Decreto-Lei n.° 69/2000 e então não se enquadram no disposto no art.°
3°, n.° 1 alínea a) do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho, ou já foram avaliados do ponto de
vista ambiental, tendo obtido uma DIA favorável ou favorável condicionada.

Deste modo, face à natureza da alteração pretendida que é única e exclusivamente regulamentar
não irá proceder a alterações significativas para o meio ambiente, pois não se pretende alterar as
plantas de zonamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, somente se pretende alterar o
regulamento nomeadamente o artigo 23°.

2 — Eventuais efeitos significativos no ambiente decorrente da aplicação da
alteração ao Regulamento do Plano Diretor Municipal de Vila de Rei
2.1 Critérios de determinação da probabilidade de efeitos significativos no
ambiente
De acordo com os critérios definidos no anexo do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho
ANEXO
(a que se refere o n.° 6 do artigo 3°)
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Critérios de determinação da probabilidade de efeitos significativos no ambiente:

1 - Características dos planos e programas, tendo em conta, nomeadamente:
a) O grau em que o plano ou programa estabelece um quadro para os projetos e outras
atividades no que respeita à localização, natureza, dimensão e condições de funcionamento
ou pela afetação de recursos;
A referida alteração é apenas regulamentar e apenas se pretende que, para as zonas
classificadas como equipamentos do Vale Galego possam igualmente funcionar a edifícios de
habitação compatíveis com os equipamentos.

b) O grau em que o plano ou programa influencia outros planos ou programas, incluindo os
inseridos numa hierarquia;
A referida alteração é apenas regulamentar e apenas se pretende que, para as zonas
classificadas como equipamentos coletivos no Vale Galego, possam vir a acolher outros edifícios
destinados a atividades económicas e habitação, compatíveis com os equipamentos.

c) A pertinência do plano ou programa para a integração de considerações ambientais, em
especial com vista a promover o desenvolvimento sustentável;
As zonas onde a presente alteração se aplicará, já estão classificadas na planta de zonamento
como zona de equipamentos coletivos, pelo que não integram zonas ambientais nem interferem
com a sustentabilidade e o desenvolvimento de atividades ambientais.

d) Os problemas ambientais pertinentes para o plano ou programa;
As zonas onde a presente alteração se aplicará já se encontram classificadas na planta de

zonamento como zonas de equipamentos coletivos, pelo que não irão desencadear problemas
ambientais.

e) A pertinência do plano ou programa para a implementação da legislação em matéria de
ambiente.
O plano atual define para as zonas de equipamentos coletivos como destinadas a utilização de
equipamentos e atividades económicas (comercio e serviços), pretende-se com esta alteração que
seja também permitido o uso habitacional na zona de equipamentos do Vale Galego, sendo um
uso que não prejudica o meio ambiente.

2 - Características dos impactes e da área suscetível de ser afetada, tendo em conta,
nomeadamente:

a) A probabilidade, a duração, a frequência e a reversibilidade dos efeitos;
Trata-se apenas de uma alteração regulamentar do Plano de Urbanização,
nomeadamente no que se refere ao artigo 23°, mais concretamente criar a possibilidade
de (nas zonas de equipamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei) instalar edifícios
destinados a atividades económicas compatíveis com os equipamentos.

b) A natureza cumulativa dos efeitos;
A presente alteração não implica qualquer efeito para o ambiente, pois trata-se de uma
alteração regulamentar.

c) A natureza transfronteiriça dos efeitos;
A presente alteração só se aplica as zonas classificadas como equipamentos do Vale

Galego, classificadas no Plano de Urbanização de Vila de Rei, na área geográfica única e
exclusivamente da sede de concelho de Vila de Rei.

d) Os riscos para a saúde humana ou para o ambiente, designadamente devido a
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acidentes;

Trata-se de uma alteração regulamentar que não trará risco nenhum para a saúde humana e para
o ambiente.

e) A dimensão e extensão espacial dos efeitos, em termos de área geográfica e dimensão
da população suscetível de ser afetada;
Trata-se de uma alteração regulamentar que não trará efeitos nem para a população nem para a
área geográfica, pois na planta de zonamento as áreas já estão classificadas como zonas de
equipamentos.

f) O valor e a vulnerabilidade da área suscetível de ser afetada, devido a:
1) Características naturais especificas ou património cultural;

Não se aplica
ii) Ultrapassagem das normas ou valores limite em matéria de qualidade ambiental;

Não se aplica
iii) Utilização intensiva do solo;

Não se aplica

9) Os efeitos sobre as áreas ou paisagens com estatuto protegido a nivel nacional,
comunitário ou internacional.
Não se aplica, as zonas classificadas no Plano de Urbanização de Vila de Rei como
Equipamentos não apresentam condicionantes de REN (Reserva Ecológica Nacional) nem zonas
de RAN (Reserva agrícola Nacional) nem de outras condicionantes.

III - Conclusão

Pela Natureza das alterações ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei,
nomeadamente no que se refere ao artigo 23.° entende-se que as mesmas não irão produzir
quaisquer efeitos no ambiente, uma vez que são apenas alterações regulamentares, com vista a
permitir a existência de habitações sendo usos compativeis com os equipamentos na zona de
equipamentos junto ao Vale Galego no Plano de Urbanização.
Pelo exposto, considera-se que o presente relatório de fundamentação de dispensa de Avaliação
Ambiental Estratégica justifica suficientemente, para que a proposta de alteração ao regulamento
do Plano de Urbanização de Vila de Rei, possa ser qualificada como não suscetível de ter efeitos
no ambiente, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 120.° do Decreto-Lei n.° n.°
80/201 5, de 14 de maio.
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Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano Urbanização

de Vila de Rei
4a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização

de Vila de Rei

— Versão atual do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei

Artigo 23.”

Zonas de equipamentos

1 — Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas

destinadas a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.

2 — Os parãmetros urbanísticos de edificabilidade nos espaços classificados como equipamentos

são: índice de implantação máximo (lI) 0.9, fndice de construção máximo (lC) 1.8 e altura máxima

da edificação o correspondente a 2 pisos.

3 — É admitida a instalação de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde

compatíveis com os equipamentos existentes.

II - Versão proposta do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Vila de Rei

Artigo 23.”

Zonas de equipamentos

1 — Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas

destinadas a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.

2 — Os parâmetros urbanísticos de edificabilidade nos espaços classificados como equipamentos

são: índice de implantação máximo (II) 0.9, Índice de construção máximo (lC) 1.8 e altura máxima

da edificação o correspondente a 2 pisos.

3 — É admitida a instalação de edificios destinados a outras atividades económicas, desde

compatíveis com os equipamentos existentes.

4 — É admitido o uso habitacional na zona classificada como equipamentos do Vale Galego, sendo

os parâmetros urbanísticos os determinados para as zonas habitacionais de baixa densidade, já
regulamentados no artigo 9.” e 21.” do presente regulamento.
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De:
- i©ccdrc.pt>

Enviado: 23 de novembro de 2021 11:40
Para:
Cc:
Assunto: Re: Pedido de apoio e opinião

Bom dia caro Eng.2

Em meu entender essa precisão específica do regulamento é pertinente e oportuna. De facto importa
clarificar essa questão poiso que esteve subjacente à apreciação e a própria fundamentação reportam a
essa área específica, Certo?. Assim julgo que em sede de discussão pública existe a oportunidade de
clarificar esta questão.

Cumprimentos

De: 1<1 -viladerei.pt>
Enviado: 15 de novembro de 2021 16:41
Para: J
Cc:
Assunto: Pedido de apoio e opinião

Boa tarde Eng.2 Fortuna
Peço desculpa por mais uma vez o estar a incomodar, mas necessito da sua ajuda e opinião, relativa a seguinte
questão:
O município de Vila de Rei, iniciou o procedimento da alteração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei (4.2

alteração) onde se previa a alteração do artigo 23. do Regulamento do Plano de Urbanização, nomeadamente
acrescentando o ponto 4 ao artigo 23. a referir o seguinte:
Artigo 2.3.Q
Zonas de equipamentos
1 — Na elaboração de planas de pormenor ou projetos de loteamenta serão respeitadas as áreas destinadas a

(. equipamentos delimitadas na planta de zanamento do plano.
2 — Os parâmetros urbanísticos de edificabilidode nos espaços classificados cama equipamentos são: índice de
implantação máximo (li) 0.9, Índice de construção máximo (lC) 1.8 e altura máxima da edificação a correspondente a
2 pisos.

3 — É admitido a instalação de edifícios destinadas a outras atividades económicas, desde compatíveis com os
equipamentos existentes.
4 — É admitido o usa habitacional na zona classificada cama equipamentos, senda as parâmetros urbanísticas as
determinadas para as zanas habitacianais de baixa densidade, já regulamentados no artiga 9P e 21. da presente
regulamento.

Acontece que quando da deliberação inicial, esta alteração seria para se aplicar somente à zona classificada como
zona de equipamento a nascente do Vale Galego, conforme deliberação que segue em anexo.
É intenção do município, admitir o uso habitacional somente nesta zona, mas na versão enviada para a CCDR e sobre
a qual foi emitido o parecer favorável, não se salvaguardou a aplicação do n.2 4 do artigo 23. somente a essa zona,
ou seja, pela redação da alteração do n.24 do artigo 23., entendo que se aplicará a todas as zonas de equipamentos
e não somente a zona de equipamentos do Vale Galego.
Dado que o Regulamento irá somente agora entrar na fase da discussão pública para posteriormente ser aprovado
pela CM e pela Assembleia Municipal (aguarda-se a publicação em DR) estava a pensar em melhorar a redação do
n.2 4 do artigo 23. do Regulamento do PU de Vila de Rei e em vez da redação proposta alterar para: 4—É



admitido ouso habitacional na zona classificada como equipamentos do Vale Galego, sendo os parâmetros
urbanísticos os determinados para as zonas habitacionais de baixa densidade, já regulamentados no artigo 9•9 e 21.
do presente regulamento.”

Assim, a questão é somente, se poderemos fazer esta pequena alteração, dado que não implica a alteração aos
pareceres já emitidos ou aos procedimentos já executados?
Gostaria de ter a sua opinião e ajuda, pois embora seja uma alteração pequena, não sei se o poderei legalmente
fazer nesta fase.
A CM depois da ter terminado a discussão publica é que aprova a versão final do artigo e o remete para a
Assembleia, assim penso que poderei fazer esta pequena alteração, mas gostaria de ter a sua opinião.

Mais uma vez desculpa por o estar sempre a chatear.
Com os melhores cumprimentos
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Diário da República, 2. série PARTE H

N.° 225 19 de novembro de 2021 Pãg. 426

MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Aviso n.° 2190412021

Sumãno: Abertura do período de discussão pública da 4•a alteração ao Regulamento do Plano de
Urbanização de ‘Jila de Rei.

Abertura do período de discussão pública da 4Y Alteração ao Regulamento
cio Plana de Urbanização de Vila de Rei

Ricardo Jorge Martins Aires, Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei, torna público
que a Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada a 05 de novembro de 2021, deliberou
por unanimidade aprovar a abertura do período de discussão pública da proposta da 4Y alteração
ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, por um período de 20 dias, contados a
partir do 5.° dia posterior ao da publicação do presente aviso do Diário da República, na 2Y série,
para efeitos dispostos no artigo 89° do Decreto-Lei n.° 380/99, de 22 de setembro, na sua atual
redação.

Mais se torna público que a discussão pública decorrerá pelo período de 20 dias seguidos,
com início a partir do 5.° dia após a publicação do presente aviso no Diário da República e que os
interessados poderão apresentar, por escrito, as suas reclamações, observações ou sugestões
através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, identificando devidamente o
seu subscritor, as quais poderão ser entregues ou enviadas por correio para Praça Mattos e Silva
Neves, n.° 1 6110-1 74 Vila de Rei ou por correio eletrónico para obras.part@cm-viladerei.pt.

Mais se torna público, ainda, que a proposta da 4.aAlteração ao Regulamento do Plano de
Urbanização de Vila de Rei poderá ser consultada nos dias úteis, nos serviços técnicos do Município
de Vila de Rei, sito na Praça Mattos e Silva Neves n.° 1 em Vila de Rei no horário compreendido
entre as 9h ás 13h e das 14h às 17h e aos sábados, domingos e feriados no Museu do Fogo e da
Resina, sito na Rua da Devesa n.° 15 em Vila de Rei, no horário compreendido entre as 10h às
1 2h:30 m e das 1 4h às 1 7h:30 m. A proposta encontra-se em permanência disponível para consulta
no sitio da internet da Câmara Municipal de Vila de Rei (www.cm-viladerei.pt).

9 de novembro de 2021.—O Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei, Ricardo Jorge
Martins JUres.
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VILA DE PEI

município

Ordem de Execução

À atenção de: Serv.: Div. Plan., Coordenação Estratégica e Ambiente

Dar seguimento.

Ordem de execução originada pelas seguintes deliberações, tomadas na Reunião Ordinária

Pública de 05-11-2021:

PONTO 13 - Informação da Divisão de Planeamento, Coordenação Estratégica e Ambiente

nY 4198 sobre o assunto: “4A Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de

Rei — Inicio do Período de Discussão Pública’ Proc.2021/150.1O.400/4 - para deliberação;

Após análise da informação supratranscrita o Executivo Camarário, aprovou por unanimidade,

iniciar a discussão publica da 4. alteração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei, conforme o

estipulado no artigo 89. do RJIGT.





-÷t+ s.

j.

MUNICÍPIO DE VILA DE REI
CÂMARA MUNICIPAL

QERAÃO

PAULA CRISTINA BARATA JOAQUIM CRISÓSTOMO, Chefe de Divisão de Planeamento,

Coordenação Estratégica e Ambiente.

Declara que consta uma deliberação na Ata da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de

Vila de Rei, n2 21/2021, de cinco de novembro de dois mil e vinte e um, do seguinte teor:

“PONTO 13 - Informação da Divisão de Planeamento, Coordenação Estratégica e Ambiente

n.9 4198 sobre o assunto: “4fl Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei —

Inicio do Periodo de Discussão Pública” Proc.2021/150.10.400/4 - para deliberação;

Após análise da informação supratranscrita o Executivo Camarário, aprovou por unanimidade,

iniciar a discussão publica da 4fi alteração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei, conforme o estipulado no

artigo 39•9 do RJIGT.”

Está conforme o original.

Vila de Rei, 08 de novembro de 2021.

A Chefe de Divisão.

c

(Dr. Paula Cristina Barata Joaquim Crisóstomo.)

CerUdo da ata r1.° 21/1021 de o-ii-zozi
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INFORMAÇÃO N.’: 4198 DATA: 30/08/2021

ASSUNTO: “4 Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei — Inicio do Período de

Discussão Pública”

O Executivo Camarário deliberou na reunião de 21/05/2021, dar inicio ao processo da
4! alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, bem como
aprovou os termos de referência, estabeleceu o prazo para a elaboração da alteração
ao plano bem como a participação pública e a não sujeição da alteração do Plano a
Avaliação Ambiental Estratégica.
A decisão de alteração do Plano bem como a publicação do período da participação
pública foi publicitada em Diário da Republica através do Aviso n.2 10951/2021, de 14
de junho de 2021 bem como no jornal do Correio da manhã (edição de 02/06/2021),
no site do município e na plataforma da PCGT.
O Parecer da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR
C), foi comunicado a esta autarquia a 16/08/2021, tendo sido registada a entrada com
o n.2 7556, tendo esta entidade emitido parecer final favorável à proposta da 4•!

alteração do regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, encontrando-se o
mesmo em condições de ser sujeita à discussão Pública.

Da análise ao referido parecer consta a conclusão que abaixo se transcreve:

‘Em conclusão, para os efeitos da artigo 85 do DL nfl 80/2015, de 14.05, com as alterações do DL
n9 25/2021 de 29.03 o parecer da CCDRCé o seguinte;

- A proposta dá genericamente cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis,
designadamente e no que se refere ao enquadramento nas disposições do RJIGT respeitante à
elaboração, participação público, publicitação e publicação através do Aviso n.2 10951/2021, DR n.9 113,
2fl série de 14.06.
- O Relatório de fundamentação de dispenso de avaliação ambien tal estratégica (AAE) de qualificar a
alteração ao Plano Urbanização como não suscetível de ter efeitos negativos para o ambiente, dá
cumprimento ao disposto no n.9 1 e n.2 2 do artigo 120°, do RJIGT;
- A proposta de alteração ao Plano de Urbanização, não colide com outros instrumentos de gestão
territorial eficazes na área de intervenção da alteração em apreço;
- A alteração reveste-se de caráter parcial, uma vez que se restringe a uma parte do área do Plano de
Urbanização, em acordo com o n°2, do artigo 115.° do RJIGT
Face ao exposto, esta CCDRC emite parecer final favorável à proposta de 42 Alteração ao Plano de
Urbanização de Vila de Rei.
Assim, a 49 alteração ao Plano de Urbanização encontra-se em condiçães de ser sujeita a discussão
pública, nos termos do artigo 89.° do RJIG7 devendo o presente parecer acompanhar o processo de
alteração do plano no referida procedimento.
Findo o período de discussão pública a CM pondera e divulgo, através do comunicação social e respetiva
página do lnternet, os resultados e elabora a versão final da proposto de alteração do Plano a submeter
à aprovação da Assembleia Municipal, de acordo com o n.9 1 do artigo 90. ° do RJIGT”

MuNicípio DE VILA DE REI
Praça Família Mattos e Silva Neves

6110-174 Vila de Rei

-

Cont. 506 932 273
Pagina 1 de 3 4 -

-

: :: ;: ::: Informaçán e. 4198 t
geral@’crn-viladerei.pt “
www.cni-viladerei.pt
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O artigo 89. do RJIGT (Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão Territorial),

refere o seguinte que abaixo se transcreve:

Artigo 89.’

Discussão pública

• Concluído o período de acomponhomento e, quando for o coso, decorrido o período adicional de concertaçdo, o

câmara municipal procede â obertura de um período de discussão pública, otro vês de aviso o publicar no Diário da

República e o divulgar otra vês do comunico ção social, da plataforma colaborativa de gestão territariol e do

respetivo sítio no lnternet. do qual consta o período de discussão, o formo cama os interessados podem apresentar

as suas reclamações, observações ou sugestões, as eventuais sessões públicas o que haja lugar e os locais onde se

encontro disponível a proposta, o respetivo relatório ambiental, o parecer final, a ata da comissão consultiva, os

demais pareceres emitidos e os resultados da concertação.

2
- 0 período de discussão público deve ser anunciado com o antecedência mínima de cinco dias, e não pode ser

inferior a 30 dias, para o plano diretor municipal, e o 20 dias, paro o Dlano de urbanização e para aplana de

pormenor.

3 - A cãmara municipal pondero as reclamações, as observações, as sugestões e os pedidos de esclarecimento,

apresentados pelas particulares, ficando obrigoda a resposta fundamentada perante aqueles que inva quem,

desígnadamente:

a) A desconformídade ou a incompatibilidade cam programas e planos territoriais e com prajetas que devem ser

ponderados em fase de elaboração;

b) A descanformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis;

c) A lesão de direitos subjetivos.

4 - A resposta referida na número anterior é comunicado por escrito aos interessados, sem prejuízo do disposto no

n. 04 do artigo 10.0 da Lei n.° 83/95, de 31 de agosto.

5. Sempre que necessária ou conveniente, a câmara municipal promove a esclarecimento direto dos interessados,

quer através dos seus próprios técnicos, quer através do recurso o técnicas da administração direto au indireta do

Estado e das regiões autónomas.

6- Findo o período de discussõo pública, a câmara municipal pondera e divulga os resultados, designadomente,

através do comunicação social, da plataforma colaborativo de gestão territorial e do respetivo sitio na lnternet, e

elabora a versão final da proposta de plano para aprovação.

7- São obrigatoriamente públicos, todas as reuniões da câmara municipal e da assembleia municipal que respeitem

à elaboração ou aprovação de qualquer plano municipal.

Face ao exposto e salvo melhor opinião, por força do estipulado no artigo 89.9 do

RJIGT, propõem-se que o Executivo Camarário delibere no sentido de ser iniciado o

período de discussão pública da 4. alteração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei

publicitando pelo período de 20 dias, com 5 dias de antecedência, a publicar: no

Diário da República, na comunicação social (jornal) e na página da internet do

município.

MUNICÍPIO DE VlI,A DE REI
Praça Familia MatIas e silva Neves

6110-174 Vila de Rei

com. 506 932 273
Pagina 2 de 3

T. +351 274 290 010 -

F. +351 274 890 018
Informaçao ,,5 4198

geral @cm-viladerei .ps
www.cm-viladerei p5
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Propõem-se que os dias sejam seguidos e que a consulta das peças possa ser

realizada nos Serviços Técnicos do Município de Vila de Rei nos dias úteis nos

períodos compreendidos entre as 09:00 h e as 13:00 ti e as 14:00 h e 17:00 h e no

Museu do Fogo e da Resina aos sábados, domingos, no período compreendido entre

as 10:00 h e as 12h: 30m e as 14:00 h e as 17h: 30m.

De acordo com o estipulado no ponto 7 do artigo 9•2 do Rilc5T, são

obrigatoriamente públicas, todas as reuniões da Câmara Municipal e da Assembleia

Municipal que respeitem à elaboração ou aprovação de qualquer plano municipal.

À consideração superior,

[laborou,

LUIS MANU EL Digital y signed by LUIS
MANUEL CARDIGA LOPES

CARDIGA LOPES Date: 2021.08.31 11:17:09
+01:00
Mot-vo: Registo orginaI!

LUIS MANUEL CARDIGA LOPES

(Dirigente lnterm.39Grau-Coord.)

MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Praça Familia Mattos e Silva Neves

6110-174 Vila de Rei

Cont. 506 932 273

T. +351 274 $90 010
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geraIscm-viIaderei p5
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De: Geral
Enviado: 16 de agosto de 2021 16:31
Para: Expediente
Assunto: FW: PUR-CB.10.00/1-21 - 4 Alteração ao Pude Vila de Rei
Anexos: 198758_assin_2021081 61 60902.pdf

Cláudia Antunes
Técnica Superior
Contado: 938 701 485
claudia antu nes©crn-vi laderei

Município de vila de Rei
Praça Família Mattos e Silva Neves
6110-174 Vila de Rei
Tel.: 274 890 010 - Fax: 214 890 018

VI LÁ DE P EI Website: www.cm-viladerei.pt
muni o • o

Lembre-se da sua resp-snsab-Iidade air-biental antes de decid.r msrirnir este e-mau
DISCLAIMER
As informações colt!das ,esta mensagem elet-õnica e ficheiros anexos são confidenciais e deverão ser udos única e exclus vameite peo Jestinatário. Se ‘ecebeu esta

comunicação por erro, cor a-jor. infome de imediato o re’-’etente e apague a mensagem e os f!cheiros anexos sem os ler. cop ar, gravar! dis:ribjir ou O vjlgar Ou fazer
qualqter outro .50 da in’orrnaçào sem o consentimento do Mun.co o de vila de Rer

De: isabel.sequeira@ccdrc.pt [mailto:isabel.sequeiraccdrc.pt]

Enviada: 16 de agosto de 2021 16:12
Para: Geral <geral@cm-viladerei.pt>
Cc: margarida.bentoccdrc.pt; carla.velado@ccdrc.pt; jose.fortuna@ccdrc.pt
Assunto: PUR-CB.10.00/1-21 - 4. Alteração ao PU de Vila de Rei

Boa tarde

Encarrega-me a Sr. Diretora de Serviços do Ordenamento do Território - CCDRC, Dr. Margarida Bento, de enviar o of. DSOT
DOTCN 503/2021, referente ao assunto mencionado, para os devidos efeitos.

Atenciosamente

Isabel Sequeira

CCDRC
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Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro

EX.MO SENHOR
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA
DE REI
LG FAMILIA MATTOS E SILVA NEVES
6110-174 VILA DE REI

Sua re(erência Sua comunicação de Nossa referência Data

2021-08-04 DSOT-DOTCN 503/2021 2021-08-13
Proc PUR-CB 100011-21

ASSUNTO: 4,4 Alteração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei —parecer ao abrigo do artigo
n.2 85.doRJlGT

REO: Câmara Municipal de Vila de Rei
CASTEW BRANCO/Vila de Rei

Através do email de 04.08.2021 e com tramitação através da PCGT (lO 538), remeteu essa Câmara

Municipal a esta CCDRC os documentos relativos à proposta da 49 alteração ao regulamento do

Plano de Urbanização de Vila de Rei para efeitos de realização de uma conferência procedimental,

nos termos do disposto no n.2 3 do artigo 359 do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão

Territorial (RJIGT) aprovado pelo DL n.9 30/2015, de 1405, alterado pelo DL n.2 25/2021, de 17.05.

1- Introdução

Analisadas as alterações pretendidas, que se traduzem em alterações de natureza meramente

regulamentar, com incidência na admissibilidade do uso habitacional em áreas integradas em

“Zonas de Equipamentos” assim delimitadas na Planta de Zonamento e no art.9 23. do seu

regulamento e com índices urbanísticos iguais aos determinados para as “Zonas habitacionais

de baixa densidade”, regulados nos artigos 9,9 e 21., constata-se não ser necessário a consulta

de outras entidades para além desta CCDRC.

Assim, como a pronúncia cabe exclusivamente a esta CCDRC, o presente parecer substitui a ata

da conferência procedimental para efeitos do n.2 3 do artigo 86. do Regime Jurídico dos

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) estabelecido pelo DL n.9 80/2015, de 14 de maio.

Nos termos do n.9 1, do artigo 119.2 do RJGIT, as alterações seguem, com as devidas adaptações,

os procedimentos previstos para a sua elaboração, aprovação, ratificação e publicação.

2- Enquadramento

Para o município de Vila de Rei encontra-se atualmente em vigor o Plano de Urbanização de Vila

de Rei (PUVR) publicado em Diário da República 1 5-8, através da RCM n.9 165/2000, de 20 de

novembro, tendo sido alvo de uma primeira alteração através da RCM n.9 83/2001, publicada

no Diário da República, 2. série, de 19 de julho, uma segunda alteração publicada através do

Aviso n.9 10705/2015, no Diário da República, 2. série de 21 de setembro e uma 3fl alteração
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através da publicação do Aviso n.2 10915/2020, no Diário da República, 2fi série de 27 de julho.

A proposta incide em alterações de natureza meramente regulamentar relacionada com a

admissibilidade de usos, concretamente:

- Admitir o uso habitacional na “Zona de Equipamentos”, regulada pelo artigo 23. do

regulamento do PUVR e demarcada na respetiva planta de zonamento;

- Determinar que, em matéria de edificabilidade, sejam aplicáveis as disposições constantes no

art.2 9.2 e no art.2 21. do referido regulamento, determinados para as “Zonas habitacionais de

baixo densidade”.

- Acrescentar um novo n.9 4 ao artigo 23. para a efetivação da alteração.

No relatório de fundamentação consta que “A evoluçõo dos territórios, na sequência dos

dinâmicas sociais, económico-financeiros e urbonísticas, pode determinar a necessidade de

ode quação dos planos, o que implica um planeamento territorial mais flexivel, integrador e

dinâmico”, acrescentando a existência de oportunidades que não podem ser desperdiçadas,

para não comprometer estratégias de desenvolvimento municipal.

Neste sentido a alteração proposta é justificada e fundamentada com base na evolução das

condições económicas e sociais, bem como na necessidade de uma adaptação das condições

impostas no Plano de Urbanização de 2000 às novas realidades existentes, permitindo uma

maior flexibilidade e integração de algumas usos, nomeadamente o habitacional, nas zonas de

equipamentos, associados a uma complementaridade dos mesmos.

A este facto acresce que face às novas realidades econômicas e sociais verificadas nos últimos

anos, importa promover uma ocupação estruturada que garanta a procura por habitação

unifamiliar, considerando-a como uma utilização compatível com os equipamentos.

A alteração reveste-se de caráter parcial, uma vez que se restringe a uma parte da área do Plano

de Urbanização, em acordo com o n.9 2, do artigo 115.2 do RJIGT.

Relativamente ao conteúdo material e documental, dos elementos constantes da PCGT verifica-se

que genericamente foi dado cumprimento às disposições legais e regulamentares previstas no

RJIGT respeitantes à publicação da deliberação da CM (n.19, do artigo 76.), participação

preventiva (n.2 2, do artigo 88.2) e divulgação na comunicação social (n.2 ido artigo 76.2).

O processo remetido pela CM, integra, para além do relatório que fundamenta a alteração e do

relatório de não sujeição a avaliação ambiental estratégica, uma proposta de alteração ao

Regulamento do plano.

ANÁLISE DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO PLANO

3. Cumprimento das normas legais e regulamentares

3.1. Procedimento

Com a deliberação tomada em reunião ordinária da Câmara Municipal n.9 10/2021, de 21 de maio

de 2021 (Aviso n.2 10951/2021, DR n.2 113, 2. série de 14.06) foi deliberado iniciara processo de
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elaboração da 4. alteração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei, nos termos do n.2 1 do art.2
76 conjugado com o n. 1 do art.9 119., ambos do DL n.9 80/2015, de 14 de maio, com as
alterações do DL n.2 25/2021, de 29 de março, que estabeleceu o regimejurídico dos instrumentos
de gestão territorial (RJICT). Do referido aviso consta que foi deliberado aprovar os termos de
referência que fundamentam a sua oportunidade, fixam os respetivos objetivos e estabelecer o
prazo de 180 dias para a sua elaboração. Mais consta que deliberou, de forma fundamentada, a
não sujeição da alteração a procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica e dar cumprimento
às formalidades relativas à abertura do período de participação pública, publicação e divulgação
através da comunicação social, e no sítio da lnternet da Câmara Municipal.

Foi aberto um período de participação pública preventiva, pelo prazo de iS dias, para
formulação de sugestões e apresentação de informações, nos termos do n.2 2 do art.2 88..

A CM deliberou de forma fundamentada a dispensa do procedimento da alteração de Avaliação
Ambiental Estratégica (AAE).

Do processo constam os termos de referência e a oportunidade da alteração, bem como o
comprovativo da publicitação na comunicação social.

3.2. Instrução processual

Analisada a proposta de alteração verifica-se que esta se encontra instruída com os elementos
processuais necessários à sua compreensão, face à natureza da alteração em causa.

3.3. Apreciação das soluções propostas

A proposta de alteração ao Regulamento introduz um novo número (ponto 4) ao artigo 23Ç do
regulamento do Plano de Urbanização relativo a ‘Zonas de Equipamento”, de forma a admitir

o uso habitacional na zona classificada como equipamentas, sendo as parâmetros
urbanísticos as determinados para as zonas habitacionais de baixa densidade, já
regulamentados no artigo 9.’ e 21. do presente regulamenta.”

Na generalidade, sobre esta pretensão da CM em admitir o uso habitacional nas zonas de
equípamentos, conforme referido no n.9 4 do 23.Q nada temos a obstar, pois a justificação
e oportunidade foram devidamente fundamentadas. Acresce o facto que os parâmetros de
edificabilidade previstos, onde se salienta a tipologia de moradias unifamiliares prevista e o n.2
máximo de 2 pisos, são passíveis de promover uma integração adequada na forma urbana na
zona de equipamentos.

3.4. Avaliação ambiental estratégica

Nos termos do n.2 ido art.2 120. do RJICT, bem como para os efeitos previstos no n.2 6 do art.2
39 do DL n.2 232/2007, atento o n.9 1 do art.9 4Q e para efeitos do n.9 7 do art.9 3Q do DL n.2
58/2011, é apresentada justificação fundamentada para a não sujeição das alterações a
Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), tomando como referência o anexo ao referido diploma e
sobre a qual nada temos a objetar.
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4. Conclusão

Em conclusão, para os efeitos do artigo 85. do DL n.9 80/2015, de 14.05, com as alterações do DL
n.2 25/2021 de 29.03 o parecer da CCDRC é o seguinte:

— A proposta dá genericamente cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis,
designadamente e no que se refere ao enquadramento nas disposições do RJIGT
respeitante à elaboração, participação pública, publicitação e publicação através do Aviso
n.2 10951/2021, DR n.9 113, 2. série de 14.06.

— 0 Relatório de fundamentação de dispensa de avaliação ambiental estratégica (AAE) de
qualificar a alteração ao Plano Urbanização como não suscetível deter efeitos negativos
para o ambiente, dá cumprimento ao disposto no n.9 1 e n.2 2 do artigo 120., do RJIGT;

— A proposta de alteração ao Plano de Urbanização, não colide com outros instrumentos de
gestão territorial eficazes na área de intervenção da alteração em apreço;

— A alteração reveste-se de caráter parcial, uma vez que se restringe a uma parte da área do
Plano de Urbanização, em acordo com o n.2 2, do artigo 115.2 do RJIGT.

Face ao exposto, esta CCDRC emite parecer final favorável à proposta de 4. Alteração ao Plano de
Urbanização de Vila de Rei.

Assim, a 4fl alteração ao Plano de Urbanização encontra-se em condições de ser sujeita a
discussão pública, nos termos do artigo 89Y do RJIGT, devendo o presente parecer acompanhar
o processo de alteração do plano no referido procedimento.

Findo o período de discussão pública a CM pondera e divulga, através da comunicação social e
respetiva página da lnternet, os resultados e elabora a versão final da proposta de afteração do Plano
a submeter à aprovação da Assembleia Municipal, de acordo com o n.9 1 do artigo 90.2 do RJIGT.

Com os melhores cumprimentos

A Presidente

Isabel Damasceno AssifladodeformaditaI

Vieira de Campos vieira de campos costa
Dados: 2021.08.16 14:59:45Costa +0100

(Dra. Isabel Damasceno Campos)

lAr//O
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Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização

de Vila de Rei
4• alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização

de Vila de Rei

— Caracterização das Alterações ao Plano

1 — Âmbito da Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei
A sociedade, a economia, a cultura, as necessidades e os interesses dos homens vivem
em constante e sucessiva transformação, facto que se vai refletindo em todo o seu meio
envolvente, e consequentemente, no seu território.
Estes acontecimentos que, de uma forma mais ou menos marcada, impõem uma
adaptação da lei às novas realidades, demonstrando o quão importante é que os Planos
Urbanisticos vinculem e proporcionem o crescimento e o desenvolvimento de um
município a um modelo com alguma flexibihdade, acrescendo o facto de que é impossivel
prever fenómenos e oportunidades que em muito extravasam as dinâmicas municipais.
Desta forma é importante que o Plano de Urbanização de Vila de Rei (doravante PU),
enquanto instrumento de gestão, constitua um instrumento orientador de estratégias de
desenvolvimento, de modo a garantir a valorização e sustentabilidade do território
municipal, nomeadamente, através da infraestruturação de pressupostos diferenciados e
basilares aptos e eficazes à progressão e proteção de um município.
O Plano de Urbanização de Vila de Rei (PU), atualmente em vigor, foi aprovado pela
Assembleia Municipal de Vila de Rei em 17 de janeiro de 2000, tendo sido publicado em
diário da república pela Resolução de Conselho de Ministros n.° 165/2000, em 20-11-
2000, 1 série-S. Foi alvo de uma primeira alteração publicada através da Resolução de
Concelho de Ministros n.° 83/2001, publicada no Diário da República — 2Y série, de 19-
07-2001 e segunda alteração publicada através do Aviso n.° 10705/201 5, publicada em
Diário da Republica, 2. série n°184 de 21-09-2015, a 3•3 alteração ocorreu mais
recentemente, nomeadamente através da publicação em Diário da República, aviso n.°
10915/2020, de 27 de julho.
O PU de Vila de Rei constitui um instrumento de planeamento territorial que, com base na
estratégia de desenvolvimento municipal, define o modelo territorial municipal
estabelecendo o regime de uso, ocupação e transformação do solo, a sua classificação e
qualificação, estabelecendo os respetivos parâmetros de utilização e ocupação.
A evolução dos territórios, na sequência das dinâmicas sociais, económico4inanceiras e
urbanisticas, pode determinar a necessidade de adequação dos planos, o que implica um
planeamento territorial mais flexível, integrador e dinâmico.
Num contexto de incerteza, as oportunidades podem ser diversas, mas existem riscos de
virem a ser desperdiçadas, o que poderá comprometer as estratégias de
desenvolvimento municipal a médio ou longo prazo, pelo que terão de ser repensadas
opções do plano para áreas especificas do território.

A Lei de Bases da Politica Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de
Urbanismo, aprovada pela Lei n.° 31/2014, de 30 de maio, no seu artigo 50°, relativo à

MUNICÍPIO DE VILA DE REI
Praça Familia Maltos e Silva Neves

6110-174 Vila de Re
ConI 506 932 273 Pg’na 2 de 4
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dinâmica dos planos territoriais refere que estes “podem ser objeto de revisão, alteração,
suspensão ou revogação, em razão da evolução ou reponderação das condições
económicas, sociais, culturais e ambientais subjacentes à sua elaboração . O atual
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), estabelecido pelo Dec.
Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, estabelece, no artigo 115°, a dinâmica aplicável aos
planos territoriais aprovados, nomeadamente através dos procedimentos de alteração,
correção material, revisão, suspensão e revogação.
Contudo, devido à evolução das condições económicas e sociais verificadas nos últimos
anos, os espaços de equipamentos identificados no Plano deixaram de ser
predominantemente de equipamentos havendo a necessidade de complementar estes
espaços com outras atividades económicas como comércio e serviços, de modo até a
servirem de apoio aos diversos equipamentos existentes nestes locais.
Verifica-se igualmente na sede de concelho, uma procura para a construção de
habitações unifamiliares, razão pela qual se entende que possa ser uma utilização
compatível com os equipamentos.
Assim, tem-se vindo a verificar a necessidade de captar as mais população para a sede
de concelho, o que não se coaduna com as atuais e reais necessidades o que provoca
uma situação suscetível de provocar incompatibilidade de usos, pelo que nas áreas
territoriais onde convergem interesses incompativeis entre si, deve ser dada prioridade
àquela cuja prossecução determine o mais adequado uso do solo, em termos ambientais,
económicos, sociais e culturais, tornando-se necessário criar condições para a instalação
de habitação em zonas classificadas como equipamentos.
Neste contexto, torna-se necessário proceder a uma alteração regulamentar ao artigo 23°
do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, com vista a possibilitar do uso
habitacional compatíveis com os equipamentos.

2— Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei

A atual redação do artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei, é composto pelo

seguinte teor:

Artigo 23.°

Zonas de equipamentos

1 — Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas

destinadas a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.

2 — Os parâmetros urbanísticos de edificabilídade nos espaços classificados como equipamentos

são: índice de implantação máximo (II) 09, Índice de construção máximo (IC) 1.8 e altura máxima

da edificação o correspondente a 2 pisos.

3 — É admitida a instalação de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde

compatíveis com os equipamentos existentes.

Proposta de Alteração ao artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei, com vista a
que seja permitida, na zona classificada como equipamentos na Planta de Zonamento do
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PU de Vila de Rei, algumas atividades económicas compatíveis com os equipamentos já
existentes.

Assim, propõe-se que a alteração ao artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei,
tenha o seguinte teor:

Artigo 23.°
Zonas de equipamentos

1 — Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas
destinadas a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.
2 — Os parâmetros urbanisticos de edificabilidade nos espaços classificados como
são: índice de implantação máximo (II) 0.9, Índice de construção máximo (lC) 1.8 e
da edificação o correspondente a 2 pisos.
3 — É admitida a instalação de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde
compatíveis com os equipamentos existentes.
4— É admitido o uso habitacional na zona classificada como equipamentos do Vale Galego! sendo
os parâmetros urbanisticos os determinados para as zonas habitacionais de baixa densidade, já
regulamentados no artigo 9. e 21.0 do presente regulamento.

equipamentos
altura máxima
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Relatório de dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica

Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

4a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei
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1. INTRODUÇAO

1— Nota introdutória

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de avaliação de impactes de natureza
estratégica cujo objetivo é facilitar a integração ambiental e a avaliação de oportunidades e riscos
de estratégias de ação no quadro de um desenvolvimento sustentável.
Serve o presente relatório para fundamentar a dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica da
proposta de alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, nomeadamente
no que se refere ao artigo 23.° do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei.

II. ENQUADRAMENTO LEGAL

O Decreto-Lei n.° 316/2007, de 19 de Setembro procedeu à aplicação, no âmbito do sistema de
gestão territorial, do regime Jurídico da Avaliação Ambiental de Planos e Programas em
articulação com o Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de Junho — diploma que transpõs para a ordem
jurídica interna as Diretivas n.°2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de
Junho e 2003/35/CE, do Parlamento Europeu e do Concelho, de 26 de Maio — de modo a
incorporar nos procedimentos de elaboração, acompanhamento, participação pública e aprovação
dos instrumentos de gestão territorial, a análise sistemática dos seus efeitos ambientais.
Nos termos do n.° 1 do artigo 120.° do Decreto-Lei n.° 80/2015 de 14 de maio, as pequenas
alterações aos programas e aos planos territoriais só são objeto de avaliação ambiental no caso
de se determinar que são suscetiveis de ter efeitos significativos no ambiente.
Compete nos termos do n.° 2 do artigo 120.° do mesmo diploma, á entidade com responsabilidade
pela alteração do plano, neste caso a Cãmara Municipal de Vila de Rei, a qualificação das
alterações como sendo suscetíveis ou não de ter efeitos significativos no ambiente, de acordo com
os critérios estabelecidos no anexo ao Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho alterado pelo
Decreto-Lei n.° 58/2011, de 04 de maio.
Atendendo ao consignado no n.° 2 do Anexo do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho na sua
atual redação é possível justificar atendendo às características das atividades que se considera
provável implementar na área do plano e dos seus possíveis efeitos no ambiente, a não
submissão do presente plano a avaliação ambiental estratégica. Assim, podemos indicar, desde
já, os seguintes aspetos:

a) A inexistência de efeitos significativos no ambiente, pelo que não se aplicam os critérios
de probabilidade, de duração, frequência e reversibilidade dos mesmos;

b) A inexistência de efeitos cumulativos significativos;
c) A inexistência de quaisquer efeitos significativos transfronteiriços;
d) A inexistência de riscos significativos para a saúde humana ou para o ambiente;
e) A inexistência de efeitos significativos em termos de dimensão espacial;
f) O exíguo valor e vulnerabilidade da área suscetível de ser afetada, tendo em conta as

características naturais específicas ou património cultural, mesmo admitindo a possibilidade
remota de ultrapassagem das normas ou valores limite em matéria de qualidade ambiental e a
utilização intensiva do solo;

g) A inexistência de efeitos sobre as áreas ou paisagens com estatuto protegido a nível
nacional, comunitário ou internacional.

1 — Fundamentação para a não Avaliação Ambiental Estratégica
De acordo com o n.° 1 do artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho na sua atual
redação estão sujeitos a avaliação ambiental estratégica:
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a) Os planos e programas para os sectores da agricultura, floresta, pescas, energia,
indústria, transportes, gestão de resíduos, gestão das águas, telecomunicações,
turismo, ordenamento urbano e rural ou utilização dos solas e que constituam
enquadramento para a futura aprovação de projetas mencionados nos anexos 1 e II do
Decreto-Lei n.° 69/2000, de 3 de maio, na sua atual redação;

b) Os planos e programas que, atendendo aos seus eventuais efeitos num sítio da lista
nacional de sítios, num sítio de interesse comunitário, numa zona especial de
conservação ou numa zona de proteção especial, devam ser sujeitos a uma avaliação
de incidências ambientais nos termos do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 140/99, de 24
de abril. na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 49)2005, de 24 de fevereiro;

c) Os planos e programas que, não sendo abrangidos pelas alíneas anteriores,
constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos e que sejam
qualificados como suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente.

Por outro lado, segundo o disposto no n.° 1 do artigo 120.° do Decreto-Lei n° 80/2015, de 14 de
maio. ‘as pequenas alterações aos programas e aos planos territoriais só são objeto de avaliação
ambiental no caso de se determinar que são suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente”.

O que se pretende com a 4,a alteração ao regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, é
unicamente alterar o conteúdo do artigo 23,0 do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de
Rei, com o objetivo de permitir a existência e a criação de edifícios destinados a habitação
compatíveis com os equipamentos.

Assim, e de acordo com a mencionada proposta de alteração, são considerados como não tendo
efeitos significativos no ambiente os projetos que não se enquadrem no regime jurídico da
Avaliação de Impacte Ambiental, bem como os projetos que tendo sido objeto de processo de
Avaliação de Impacte Ambiental, já tenham obtido, á data da entrada em vigor da alteração, de
Declaração de Impacte Ambiental (DIA) favorável ou favorável condicionada, o que afasta, desde
logo, a mencionada alteração do disposto no artigo 3°, n°1 do Decreto-lei n° 232)2007, de 15 de
Junho.
Com efeito, os projetos a que esta alteração se aplica ou não estão sujeitos a Avaliação Impacte
Ambiental nos termos do Decreto-Lei n.° 69/2000 e então não se enquadram no disposto no art.°
3°, n.° 1 alínea a) do Decreto-Lei n.° 232)2007, de 15 de junho, ou jã foram avaliados do ponto de
vista ambiental, tendo obtido uma DIA favorável ou favorável condicionada.

Deste modo, face à natureza da alteração pretendida que é única e exclusivamente regulamentar
não irá proceder a alterações significativas para o meio ambiente, pois não se pretende alterar as
plantas de zonamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, somente se pretende alterar o
regulamento nomeadamente o artigo 23°.

2 — Eventuais efeitos significativos no ambiente decorrente da aplicação da
alteração ao Regulamento do Plano Diretor Municipal de Vila de Rei
2.1 Critérios de determinação da probabilidade de efeitos significativos no
ambiente
De acordo com os critérios definidos no anexo do Decreto-Lei n.° 23212007, de 15 de junho
ANEXO
(a que se refere o n.° 6 do artigo 3°)
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Critérios de determinação da probabilidade de efeitos significativos no ambiente:

1 - Caracteristicas dos planos e programas, tendo em conta, nomeadamente:
a) O grau em que o plano ou programa estabelece um quadro para os projetos e outras
atividades no que respeita à localização, natureza, dimensão e condições de funcionamento
ou pela afetação de recursos;
A referida alteração é apenas regulamentar e apenas se pretende que, para as zonas
classificadas como equipamentos possam igualmente funcionar a edifícios de habitação
compatíveis com os equipamentos.

b) O grau em que o plano ou programa influencia outros planos ou programas, incluindo os
inseridos numa hierarquia;
A referida alteração é apenas regulamentar e apenas se pretende que, para as zonas
classificadas como equipamentos coletivos, possam vir a acolher outros edifícios destinados a
atividades económicas e habitação. compatíveis com os equipamentos.

c) A pertinência do plano ou programa para a integração de considerações ambientais, em
especial com vista a promover o desenvolvimento sustentável;
As zonas onde a presente alteração se aplicará, já estão classificadas na planta de zonamento
como zona de equipamentos coletivos, pelo que não integram zonas ambientais nem interferem
com a sustentabilidade e o desenvolvimento de atividades ambientais.

d) Os problemas ambientais pertinentes para o plano ou programa;
As zonas onde a presente alteração se aplicará já se encontram classificadas na planta de
zonamento como zonas de equipamentos coletivos, pelo que não irão desencadear problemas
ambientais.

e) A pertinência do plano ou programa para a implementação da legislação em matéria de
ambiente.
O plano atual define para as zonas de equipamentos coletivos como destinadas a utilização de
equipamentos e atividades económicas (comercio e serviços), pretende-se com esta alteração que
seja também permitido o uso habitacional, sendo um uso que não prejudica o meio ambiente.

2 - Caracteristicas dos impactes e da área suscetível de ser afetada, tendo em conta,
nomeadamente:

a) A probabilidade, a duração, a frequência e a reversibilidade dos efeitos;
Trata-se apenas de uma alteração regulamentar do Plano de Urbanização,
nomeadamente no que se refere ao artigo 23°, mais concretamente criar a possibilidade
de (nas zonas de equipamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei) instalar edificios
destinados a atividades económicas compatíveis com os equipamentos.

b) A natureza cumulativa dos efeitos;
A presente alteração não implica qualquer efeito para o ambiente, pois trata-se de uma
alteração regulamentar.

c) A natureza transfronteiriça dos efeitos;
A presente alteração só se aplica as zonas classificadas como equipamentos,
classificadas no Plano de Urbanização de Vila de Rei, na área geográfica única e
exclusivamente da sede de concelho de Vila de Rei.

d) Os riscos para a saúde humana ou para o ambiente, designadamente devido a
acidentes;
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Trata-se de uma alteração regulamentar que não trará risco nenhum para a saúde humana e para
o ambiente.

e) A dimensão e extensão espacial dos efeitos, em termos de área geográfica e dimensão
da população suscetível de ser afetada;
Trata-se de uma alteração regulamentar que não trará efeitos nem para a população nem para a
área geográfica, pois na planta de zonamento as áreas já estão classificadas como zonas de
equipamentos.

f) O valor e a vulnerabilidade da área suscetível de ser afetada, devido a:
i) Características naturais especificas ou património cultural;

Não se aplica
ii) Ultrapassagem das normas ou valores limite em matéria de qualidade ambiental;

Não se aplica
iii) Utilização intensiva do solo;

Não se aplica

g) Os efeitos sobre as áreas ou paisagens com estatuto protegido a nível nacional,
comunitário ou internacional.
Não se aplica, as zonas classificadas no Plano de Urbanização de Vila de Rei como
Equipamentos não apresentam condicionantes de REN (Reserva Ecológica Nacional) nem zonas
de RAN (Reserva agrícola Nacional) nem de outras condicionantes.

III - Conclusão

Pela Natureza das alterações ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei,
nomeadamente no que se refere ao artigo 23.° entende-se que as mesmas não irão produzir
quaisquer efeitos no ambiente, uma vez que são apenas alterações regulamentares, com vista a
permitir a existência de habitações sendo usos compatíveis com os equipamentos na zona de
equipamentos do Plano de Urbanização.
Pelo exposto, considera-se que o presente relatório de fundamentação de dispensa de Avaliação
Ambiental Estratégica justifica suficientemente, para que a proposta de alteração ao regulamento
do Plano de Urbanização de Vila de Rei, possa ser qualificada como não suscetível de ter efeitos
no ambiente, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 120.° do Decreto-Lei n.° n.°
80/2015, de 14 de maio.
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Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

4•a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

— Caracterização das Alterações ao Plano

1 — Âmbito da Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei
A sociedade, a economia, a cultura, as necessidades e os interesses dos homens vivem
em constante e sucessiva transformação, facto que se vai refletindo em todo o seu meio
envolvente, e consequentemente, no seu território.
Estes acontecimentos que, de uma forma mais ou menos marcada, impõem uma
adaptação da lei às novas realidades, demonstrando o quão importante é que os Planos
Urbanisticos vinculem e proporcionem o crescimento e o desenvolvimento de um
municipio a um modelo com alguma flexibilidade, acrescendo o facto de que é imposs{vel
prever fenómenos e oportunidades que em muito extravasam as dinâmicas municipais.
Desta forma é importante que o Plano de Urbanização de Vila de Rei (doravante PU),
enquanto instrumento de gestão! constitua um instrumento orientador de estratégias de
desenvolvimento, de modo a garantir a valorização e sustentabilidade do território
municipal, nomeadamente, através da infraestruturação de pressupostos diferenciados e
basilares aptos e eficazes à progressão e proteção de um municipio.
O Plano de Urbanização de Vila de Rei (PU), atualmente em vigor, foi aprovado pela
Assembleia Municipal de Vila de Rei em 17 de janeiro de 2000, tendo sido publicado em
diário da república pela Resolução de Conselho de Ministros n.° 165/2000, em 20-11-
2000, 1 série-B. Foi alvo de uma primeira alteração publicada através da Resolução de
Concelho de Ministros n.° 83/2001, publicada no Diário da República — 2.8 série, de 19-
07-2001 e segunda alteração publicada através do Aviso n.° 10705/2015, publicada em
Diário da Republica, 2. série n°184 de 21-09-2015, a alteração ocorreu mais
recentemente, nomeadamente através da publicação em Diário da República, aviso n.°
10915/2020, de 27 de julho.
O PU de Vila de Rei constitui um instrumento de planeamento territorial que, com base na
estratégia de desenvolvimento municipal, define o modelo territorial municipal
estabelecendo o regime de uso, ocupação e transformação do solo, a sua classificação e
qualificação, estabelecendo os respetivos parâmetros de utilização e ocupação.
A evolução dos territórios, na sequência das dinâmicas sociais, económico-financeiras e
urbanisticas, pode determinar a necessidade de adequação dos planos, o que implica um
planeamento territorial mais flexível, integrador e dinâmico.
Num contexto de incerteza, as oportunidades podem ser diversas, mas existem riscos de
virem a ser desperdiçadas, o que poderá comprometer as estratégias de
desenvolvimento municipal a médio ou longo prazo, pelo que terão de ser repensadas
opções do plano para áreas especificas do território.

A Lei de Bases da Politica Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de
Urbanismo, aprovada pela Lei n.° 31/2014, de 30 de maio, no seu artigo 50°, relativo à
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dinâmica dos planos territoriais refere que estes podem ser objeto de revisão, alteração,
suspensão ou revogação, em razão da evolução ou reponderação das condições
económicas, sociais, culturais e ambientais subjacentes à sua elaboração.’ O atual
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), estabelecido pelo Dec
Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, estabelece, no artigo 1150, a dinâmica aplicável aos
planos territoriais aprovados, nomeadamente através dos procedimentos de alteração,
correção material, revisão, suspensão e revogação.
Contudo, devido à evolução das condições económicas e sociais verificadas nos últimos
anos, os espaços de equipamentos identificados no Plano deixaram de ser
predominantemente de equipamentos havendo a necessidade de complementar estes
espaços com outras atividades económicas como comércio e serviços, de modo até a
servirem de apoio aos diversos equipamentos existentes nestes locais.
Verifica-se ïgualmente na sede de concelho, uma procura para a construção de
habitações unifamiliares, razão pela qual se entende que possa ser uma utilização
compatível com os equipamentos.
Assim, tem-se vindo a verificar a necessidade de captar as mais população para a sede
de concelho, o que não se coaduna com as atuais e reais necessidades o que provoca
uma situação suscetível de provocar incompatibilidade de usos, pelo que nas áreas
territoriais onde convergem interesses incompatíveis entre si, deve ser dada prioridade
àquela cuja prossecução determine o mais adequado uso do solo, em termos ambientais,
económicos, sociais e culturais, tornando-se necessário criar condições para a instalação
de habitação em zonas classificadas como equipamentos.
Neste contexto, torna-se necessário proceder a uma alteração regulamentar ao artigo 23°
do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, com vista a possibilitar do uso
habitacional compatíveis com os equipamentos.

2 — Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei

A atual redação do artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei, é composto pelo

seguinte teor:

Artigo 23.

Zonas de equipamentos

1 — Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de foteamento serão respeitadas as áreas

destinadas a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.

2 — Os parâmetros urbanísticos de edificabilidade nos espaços classificados como equipamentos

são: indice de implantação máximo (II) 0.9, /ndice de construção máximo (lO) 1.8 e altura máxima

da edificação o correspondente a 2 pisos.

3 — É admitida a instalação de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde

compatíveis com os equipamentos existentes.

Proposta de Alteração ao artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei, com vista a
que seja permitida, na zona classificada como equipamentos na Planta de Zonamento do
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PU de Vila de Rei! algumas atividades económicas compatíveis com os equipamentos já
existentes.

Assim, propõe-se que a alteração ao artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei,
tenha o seguinte teor:

Artigo 23.°
Zonas de equipamentos

1 — Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas
destinadas a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.
2 — Os parâmetros urbanísticos de edificabilidade nos espaços classificados como equipamentos
são: índice de implantação máximo (II) 0.9! índice de construção máximo (lO) 1.8 e altura máxima
da edificação o correspondente a 2 pisos
3 — É admitida a instalação de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde
compatíveis com os equipamentos existentes.
4 — É admitido o uso habitacional na zona classificada como equipamentos, sendo os parâmetros
urbanísticos os determinados para as zonas habitacionais de baixa densidade, já regulamentados
no artigo 9.° e 21.0 do presente regulamento.
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MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Aviso n.° 10951/2021

Surnárío: 4a alteração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei — participação pública. V Q t CA.

Ricardo Jorge Martins Aires, Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei:
Torna público, que a Câmara Municipal de Vila de Rei, deliberou por unanimidade, em Reunião

Ordinária n.° 10/2021, de vinte e um de maio de dois mil e vinte e um, mandar elaborar a 48 alte
ração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei, aprovar os termos de referência que fundamentam
a sua oportunidade, fixam os respetivos objetivos e estabelecem o prazo de 180 dias para a sua
elaboração. Mais deliberou, de forma fundamentada, a não sujeição da alteração a procedimento
de Avaliação Ambiental Estratégica. A alteração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei, é regula
mentar, nomeadamente alterar o artigo 23.° do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de
Rei, com vista a que que na zona classificada como equipamentos do Vale Galego, seja também
admitida a construção de habitação.

Os termos de referência a observar na 4•a alteração ao regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei consistem em:

a) Estabelecer as regras e orientações a que obedece a ocupação, uso e transformação do solo;
b) Promover uma ocupação estruturada que garanta instalação e/ou relocalização de novas

atividades económicas, suas funções complementares e respetivas infraestruturas adequadas às
necessidades previstas;

c) Assegurar a proteção e integração paisagistica da unidade;
d) A solução urbanística projetada do plano de urbanização deve assegurar o seu enquadra

mento com a evolvente e equipamentos existentes fora da área do plano.

O enquadramento legal é o previsto na alinea a) do n.° 2 do artigo 115.° bem como o proce
dimento a adotar será o estipulado no artigo 119.0 do Regime jurídico dos Instrumentos de Gestão
Territorial;

Estabelece-se um prazo de 180 dias, para a elaboração da proposta de alteração do plano
de Pormenor;

Da presente alteração não resulta a necessidade de criar mais vias ou infraestruturas;

Nos termos do n.° 2 do artigo 88.° do Decreto-Lei n.° 80/2015 de 14 de maio, na atual redação
será concedido um prazo de 15 dias, a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da
República, para a formulação de sugestões e apresentação de informação pelos interessados, sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no ãmbito do respetivo procedimento de alteração.
O conteúdo das informações ou sugestões deve ser apresentado em oficio devidamente identificado,
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei. Durante esse período, os interessados
poderão consultar o processo aprovado pela Câmara Municipal, no seguinte local: Edifício da Câ
mara Municipal, sito na Praça Mattos e Silva Neves 6110 -174 Vila de Rei, de 2. a 6.a feira das 9:00
às 13:00 horas e das 14:OOàs 16:00 horas; Página da internet do Município: www.cm-viladerei.pt.

24 de maio de 2021. — O Presidente da Cãmara Municipal de Vila de Rei, Ricardo Jorge
MartinsAire.

Deliberação

A Câmara Municipal de Vila de Rei, deliberou por unanimidade, em Reunião Ordinária
n.° 10/2021, de vinte e um de maio de 2021, mandar elaborar a 4,a alteração ao Plano de Urbani
zação de Vila de Rei, aprovar os termos de referência que fundamentam a sua oportunidade, fixam
os respetivos objetivos e estabelecer o prazo de 180 dias para a sua elaboração, sem prejuízo da
sua prorrogação, por uma única vez, por um período máximo ao agora estabelecido. Mais deliberou
estabelecer o prazo de 15 dias de participação pública, para formulação de sugestão e apresenta-



Diário da República, 2. série PARTE H

N.° 113 14 de junho de 2021 Pág. 350

ção de informações, nos termos estabelecidos no n.° 2 do artigo 88Y do RJIGT na atual redação,
aprovar a não sujeição da alteração do plano a procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica
de acordo com o n.° 1 do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo
Decreto-Lei n.° 58/2011, de 4 de maio, e do disposto no n.° 1 e no n.° 2 do artigo 18.° do Decreto-
-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, conforme Relatório de Fundamentação da Dispensa de AAE,

Proceder à publicação da deliberação na 2. serie do Diário da República, conforme dispõe
a alínea c) do n.° 4 do artigo 1919 do RJIGT na sua atual redação, bem como à sua divulgação
através da comunicação social e no sítio da internet da Câmara Municipal, conforme dispõe o n.° 1
do artigo 769 e o n.° 2 do artigo 1920, ambos do RJIGT.

24 de maio de 2021 — O Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei, Ricardo Jorge
Martins Aires.
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MUNICÍPIO DE VILA DE REI
CÁMAPA MUNICIPAL

DELIBERAÇÃO

PAULA CRISTINA BARATA jOAQUIM CRISÓSTOMO, Chefe de Divisão de Planeamento,

Coordenação Estratégica e Ambiente.

Certifica que consta uma deliberação na Ata da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de

Vila de Rei, n2 10/2021, de vinte e um de maio de dois mil e vinte e um, do seguinte teor:

PONTO 11 - Proposta do Gabinete da Presidência sobre o assunto: “4fi Alteração ao

Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei” Proc. 2021/150.10.400/4 - para deliberação;

Após análise da proposta supratranscrita, o Executivo Camarário deliberou por unanimidade,

aprovar a elaboração da 4•! Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, aprovar os

termos da referencia que fundamentam a sua oportunidade, bem como fixar os respetivos objetivos e

estabelecer o prazo de 180 dias, para a elaboração, sem prejuízo da sua prorrogação, por uma única vez,

por um período máximo ao agora estabelecido.

Mais aprovou por unanimidade, estabelecer o prazo de 15 dias uteis, para a participação publica,

para a formulação de sugestões e apresentação de informações nos termos estabelecidos no n.2 2 do artigo

88, do RJIGT; Aprovou a não sujeição da alteração do Plano ao procedimento de avaliação ambiental

estratégica, conforme o previsto no n.21 e 2 do artigo 78 do Decreto Lei n.9 80/2015, de 14 de maio, de

acordo com os critérios estabelecidos no anexo do Decreto Lei n.2 232/2007, de 15 de junho alterado pelo

Decreto Lei n.9 58/2011, de 04 de maio, conforme conteúdo da presente proposta que se anexa aos

documentos desta reunião.

Está conforme o original.

Vila de Rei, 25 de maio de 2021.

A Chefe de Divisão.

( 4 t
L L. .-‘

..‘\ .\C

(Drfl Paula Cristina Barata Joaquim Crisóstomo.) —

Certido da ata ri 10/2021 d 21-05 2CR 1





VILA DE PEI
município

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

4fi Afteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei

Dada a projeção de implantação de vários projetos de investimento no concelho de
Vila de Rei, criadores de postos de trabalho, e de modo a potenciar as condições
necessárias para a fixação de população, através da existência de habitações quer para
o mercado de arrendamento quer para venda, torna-se necessário antever e
prepararmo-nos para poder acolher esta dinâmica populacional e dispor de zonas
onde seja permitida a construção de habitação.

O Município de Vila de Rei, é proprietário de uma parcela de terreno que se localiza a
nascente do Plano de Pormenor do Vale Galego e que está classificada no Plano de
Urbanização de Vila de Rei, como zona de equipamentos.

Acontece que o artigo 23. do Plano de Urbanização de Vila de Rei, não permite o uso
para habitação, apenas define os parâmetros urbanísticos para a edificação de
equipamentos e de atividades económicas que sejam compatíveis com os
equipamentos existentes.

De modo a que se possa construir habitações no referido local, terá de ser alterado o
Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, nomeadamente o artigo 23. do
Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, que atualmente só permite a
construção de equipamentos e de outras atividades económicas compatíveis com os
equipamentos existentes.

Assim, e de acordo com o estipulado no artigo 76. do Regime Jurídico dos
Instrumentos de Gestão Territorial, a deliberação da Câmara Municipal deverá definir
os termos de referência dos planos.

Artigo 76.
Elaboração

1 — A elaboração de planas municipais é determinada par deliberação da cômora municipa a qual
estabelece os prazos de elaboração e o período de participação, sendo publicada no Diário da República
e divulgado através da comunicação social, da plataforma colaborativa de gestão territorial e no sitio na
lnternet da cãmara municipal.
2 — A deliberação que determina a elaboração da plano diretor municipal deve assentar na estratégia
de desenvolvimento local o qual define as orientoçães estratégicas da implementação e da gestão
estruturada dos processos de desenvolvimento e de competitividade do município
3 — Compete à câmara municipal a definição da oportunidade e dos termos de referência dos planos
municipais, sem prejuízo da posterior intervenção de outras entidades públicas ou particulares.

MuNICiPIO DE VILA DE REI
Praça Família Maltos e Silva Neves
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VILA DE PEI
município

Face ao Exposto proponho que a Câmara Municipal delibere:
- Determinar a elaboração da 4fl alteração ao regulamento do Plano de urbanização de
Vila de Rei;
- Os termos de referência a observar na 4fl alteração ao regulamento do Plano de
urbanização de Vila de Rei são:

a) estabelecer as regras e orientações a que obedece a ocupação, uso e
transformação do solo;
b) promover uma ocupação estruturada que garanta instalação e/ou
relocalização de novas atividades económicas, suas funções complementares e
respetivas infraestruturas adequadas às necessidades previstas;
c) assegurar a proteção e integração paisagística da unidade;
d) a solução urbanística projetada do plano de urbanização deve assegurar o
seu enquadramento com a evolvente e equipamentos existentes fora da área
do plano.

- O enquadramento legal é o previsto na alínea a) do n.9 2 do artigo 115. bem como o
procedimento a adotar será o estipulado no artigo 119.9 do Regime jurídico dos
Instrumentos de Gestão Territorial;
- Estabelece-se um prazo de 180 dias, para a elaboração da proposta de alteração do
plano de urbanização;
- O prazo para a participação pública é de 15 dias uteis, a contar da data de publicação
no diário da República e a anunciar com a antecedência mínima de 5 dias úteis, a
divulgar no Diário da República, comunicação social e no sítio da internet da Câmara
Municipal de Vila de Rei;

Paços do Município de Vila de Rei, 18/05/2021

O Presidente da Câmara

Digitally signed by [Assinatura Qualificada] Ricardo Jorge
Martins Aires
Date: 2021.05.18 17:18:18 +01:00

Ricardo Jorge Martins Aires

MuNrcl?Io DE Vll.A DE REI
Praça Familpa Matlos e Silva Neves

8110-174 Vila de Rei

________

Cont 506 932 273 Pagina 2 de 2

T 4351 274 ego oio
F +351 274 890 O 18 : !t ii4

gemal@cm-viladerei p1
w cm-viladereipt


